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Carlos Luiz Wolff Pina Promotor de Justiça
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Lorena Castro da C. F. Carvalho Promotora de Justiça

José Antônio Corrêa Trevisan Promotor de Justiça

Francisco Borges Milanez Promotor de Justiça

// - Relatório:

Aos onze dias do mês de dezembro de dois mil e dezessete (11/12/2017). aconteceu, na sala

T-15, do edifício-sede do Ministério Público do Estado de Goiãs, a Oficina Transporte Escolar,

visando debater e elaborarenunciados de atuação sobre a matéria por membros do Parquet goiano.

Após as palestras ministradas por José Gustavo Athaydc (Procurador-geral do MP de Contas

junto ao TCM/GO), Vinícius Bcrnardcs Carvalho (Secretário de Licitações e Contratos do

TCM/GO) e Júlio César Mota Fernandes (Coronel da Polícia Militar e Gerente de Fiscalização e

Aplicação de Penalidades do DETRAN-GO). sobre a participação de cooperativas no Transporte

Escolar e as principais irregularidades detectadas nas vistorias de veículos do Transporte Escolar,

definiram-se os seguintes enunciados, sem caráter vinculativo:
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1°TEMA Atuação do Promotor de Justiça quanto à participação de cooperativas em

licitações ou na efetiva prestação do serviço de transporte escolar

QUORUM Unanimidade/maioria

DIVERGIRAM

Ao tomar conhecimento da participação de cooperativas cm procedimentos

licitatórios ou na efetiva prestação do serviço de transporte escolar, cabe ao Promotor de Justiça

adotar as seguintes providências:

a) verificar a regularidade formal das cooperativas, requisitando os seguintes documentos: a.l) ata

de fundação: a.2) estatuto com ata da assembléia de aprovação: a.3) regimento interno, com ata de

aprovação; a.4) regimento dos fundos, com ata de aprovação; a.5) edital de convocação da

assembléia geral e ala em que foram eleitos os dirigentes e conselheiros; a.6) registro da presença

dos cooperados em assembléias gerais; a.7) ata da sessão em que os cooperados autorizaram a

cooperativa a contratar o objeto deslc certame, se vencedora; a.8) relação dos cooperados que

executarão o objeto do contrato, acompanhada dos documentos comprobatórios da data de ingresso

de cada qual na cooperativa;

b) verificar se a prestação do serviço de transporte escolar lem pertinência com o objeto social da

cooperativa, previsto em seu estatuto social ';

c) observar se a Administração Pública incluiu, nas minutas de editais e contratos, cláusulas

destinadas a excluir as falsas cooperativas, a exemplo das abaixo transcritas, sugeridas pelo

TCM/GO. no Acórdão AC n" 01840/2016, processo n" 13380/2014:

Sugestão de cláusula para os editais (acórdão TCM/GO AC n" 01840/2016):
"Cláusula - Será admitida a participação de cooperativas epie atendam as
exigências da cláusula deste ato convocatório, no cpte
couber, e apresentem, no envelope de habilitação os seguintes documentos:
a) ata defundação;

LPor força do disposto no artigo A". § 2o, da Lei n" 12.690/2012, as cooperativas podem participar de procedimer
licitatórios referentes à prestação de serviços de transporte escolar, desde que haja vinculação lógica com o seu
social.
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b) estatuto (com ata da assembléia de aprovação);
c) regimento interno (com ata de aprovação);
d) regimento dos fundos (com ata de aprovação);
e) edital de convocação de assembléia geral e ata cm que foram eleitos os
dirigentes e conselheiros;
f) registro da presença dos cooperados cm assembléias gerais;
g) ata da sessão em que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o
objeto deste certame, se vencedora;
h) relação dos cooperados que executarão o objeto, acompanhada dos
documentos comprobatórios da data de ingresso de cada (piai na cooperativa."

Sugestão de cláusulas para as minutas de contrato (acórdão TCM/GO AC n"
01840/2016):

"/ - /;/// senão contratada uma cooperativa, a fiscalização a ser procedida pelo
Poder Público deverá levar em conta o uso simulado da forma cooperativa,
aferindo se entre esta e o cooperado estabeleceu-se. no curso da prestação dos
serviços, vínculo de subordinação, em afronta a legislação trabalhista, o que.
caso constatado, ensejará a rescisão do contraio, sem prejuízo do ressarcimento
de perdas e danos acarretadosa Administração Pública Contratante, assim como
competentespelafiscalização e controle da atividade cooperativa.
1.1. Algumas condutas que podem indicar a simulação mencionada são: os
cooperados terem participado de um processo de seleção; os cooperados não
demonstrarem conhecimento sobre o trabalho cooperativo e a cooperativa de que
fazem parte; informam não participarem de assembléias; com regularidade, a
'cooperativa' retira do órgão contratante vários 'cooperados de uma vez só,
surgindo outros novos 'cooperados'; o controle da jornada é realizado por 'cartão
de ponto' e os 'cooperados' recebem recibo de salários; os sóciosfundadores não
exercem s mesmas atividades dos cooperados, dentre outras"

d) apurar se as cooperativas contratadas ou concorrentes em procedimento licilatório se caracterizam

pela autogcstão. havendo compartilhamento dos lucrosc custos dos meios de produção, prestação de

um serviço de proveito comum e participação de cada cooperado nas decisões inerentes às

atividades desempenhadas (artigo 2°. da Lei n° 12.690/2012):.

e) levantar se as cooperativas contratadas ou concorrentes em procedimento licilatório são meras

intermediadoras de mão de obra (artigo 5o, da Lei n° 12.690/2012)'. havendo relação interna de

hierarquia. Constituem indicativos de irregularidades, por exemplo: cooperados selecionados por

2Art. 2- Considera-se Cooperativa de Trabalho a sociedade constituída por trabalhadores para o exercício de suas
atividades lahoralivas ou profissionais com proveito comum, autonomia e autogesião para obierem melhor qualificação,
renda, situação socioeconômica e condições gerais de trabalho. § lu Aautonomia de que traia o capul deste artigo deve
ser exercida de forma coletiva e coordenada, medianle a fixação, em Assembléia Geral, das regras de funcionamento da
cooperativa e da forma de execução dos trabalhos, nos lermos desta Lei. § 22 Considera-se autogesião o processo
democrático no qual a Assembléia Geral define as diretrizes para o funcionamento e as operações da cooperaiiva/v^õsN
sócios decidem sobre a forma de execução dos trabalhos, nos lermos da lei.

3 Art. 5- ACooperaliva deTrabalho não pode ser utilizada para intermediação de mão deobra subordinad
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procedimento de seleção, desconhecimento sobre o trabalho cooperativo e sobre a cooperativa pelos

cooperados, não participação dos cooperados em assembléias, ausência de realização de

assembléias, rotatividade de cooperados, controle de jornada, emissão de recibo de salários, sócios-

fundadores com atividades diversas dos cooperados, cooperativa com múltiplos objetos (limpeza,

transporte de cargas e pessoas, locação de máquinas etc), cooperativa com atuação não local, dentre

outras.

0 realizar diligência na sede da cooperativa para verificar sua estrutura física e de pessoal;

g) havendo indícios de irregularidades, solicitar ao TCM/GO a verificação da execução do contrato,

com diligências in loco. bem como à Receita Federal a análise da regularidade fiscal das

cooperativas:

h) provocar o Ministério do Trabalho a fiscalizar as atividades das cooperativas supostamente

falsas, com fundamento no artigo 17,da Lei n" 12.690/2012;

i) adotar as medidas extrajudiciais e judiciais necessárias para impedir a participação de falsas

cooperativas no procedimento licilatório ou a contratação destas para a prestação do serviço de

transporte escolar;

j) constatatla a irregularidade de cooperativa que presta serviço no transporte escolar, informar ao

Centro de Apoio Operacional da Educação para disseminação da informação às outras Promotorias

de Justiça.

2o TEMA Vistorias e irregularidadesdos veículos do transporte escolar

QUORUM Unanimidade/maioria

DIVERGIRAM

Ao tomar conhecimento do calendário de vistorias dos veículos do transporte

escolar encaminhado semestralmente pelo DETRAN, da circulação de veículos não vistoriados e de

editais de licitação para prestação do referido serviço, cabe ao Promotor de Justiça:

A) Com relação ao calendário de vistorias dos veículos do transporte escolar:
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a.l) instaurar procedimento administrativo para acompanhamento c fiscalização do transporte

escolar no município, no ano em curso (modelo anexo);

a.2) oficiar ao município requisitando a remessa à Promotoria de Justiça c ao DETRAN da relação

de todos os veículos que efetivamente prestam o serviço de transporte escolar, acompanhada de

cópia do CRLV e/ou do contrato celebrado, com o objetivo de averiguar o vínculo existente com o

ente público;

a.3) requisitar do Município a relação de condutores, acompanhada de cópia das correspondentes

carteiras de habilitação;

a.4) designar servidor do Ministério Público para. de posse dos documentos mencionados nas

alíneas "a.2" c "a.3", comparecer no dia c local designados pelo DETRAN, para acompanhamento

das diligências de vistoria;

a.5) ao receber o relatório de vistoria do DETRAN, adotar as medidas necessárias para que o

Município promova:

a.5. J) a imediata correção das irregularidades indicadas pelo órgão de trânsito, adotando as medidas

necessárias para a não interrupção do serviço de transporte escolar;

a.5.2) a imediata retirada de circulação dos veículos reprovados caso as irregularidades indicadas

pelo órgão de trânsito ofereçam risco à segurança dos discentes, adotando as medidas

necessárias para a não interrupção do serviço de transporteescolar;

a.5.3) o agendamento de vistoria no DETRAN para o retorno do veículo irregular à circulação.

a.6) apurar a prática, cm tese, de ato de improbidade administrativa ou crime de responsabilidade

(nos termos do art. 20S. § 2". da CF. e art. 54, §2°. do ECA c art. 5o, §4U, da Lei de Diretrizes e

Bases da Educação Nacional) por parte gestor público, cm razão da oferta irregular do ensino

fundamental, neste incluído o transporte escolar;

a.7) apurar a responsabilidade civil, penal e administrativa do gestor do contrato de prestação do

serviço de transporte escolar que for omisso com relação ao dever de fiscalizar o cumprimento das

cláusulas acordadas.

-•y/wj-rwU-
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B) Com relação à circulação de veículos do transporte escolar sem o selo de aprovação do

DKTRAN, não submetidos às vistorias regulares ou em condições que exponham a risco a

segurança dos discentes:

b.l) adotar as medidas extrajudiciais ou judiciais necessárias para compelir o Município a promover

a imediata retirada dos veículos de circulação, adotando as medidas necessárias para a não

interrupção do serviço de transporte escolar;

b.2) apurar a prática, cm lese. de ato de improbidade administrativa ou crime de responsabilidade

(nos termos do art. 208. § 2". da CF, e art. 54, §2°, do ECA e art. 5o. §4°. da Lei de Diretrizes c

Bases da Educação Nacional) por parte gestor público, em razão da oferta irregular do ensino

fundamental, neste incluído o transporte escolar;

b.3) apurar a responsabilidade civil, penal e administrativa do gestor do contrato de prestação do

serviço de transporte escolar que for omisso com relação ao dever de fiscalizar o cumprimento das

cláusulas acordadas.

Nada mais havendo a tratar, encerrou-se a presente ata, acompanhada da lista de presença firmada

pelos participantes.

Goiânia, 11 de dezembro de 2017.
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